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1. CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL 

Concluída a elaboração do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes, foi o 
mesmo apresentado à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo (CDDR LVT), para efeitos de realização da conferência procedimental prevista nos n.os 3 e 4 do 
artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) – para a qual foram convocadas as entidades 
representativas dos interesses a ponderar. 

A reunião teve lugar no dia 20 de Setembro de 2019, nas instalações da CCDR LVT na Rua Alexandre 
Herculano, n.º 37 e, conforme ata de conferência procedimental anexa ao presente documento 
(ANEXO I), a ordem de trabalhos obedeceu à seguinte estrutura: 

a) Não qualificação do plano para efeitos de Avaliação Ambiental; 
b) Proposta de Plano de Pormenor. 

Anexam-se ao presente documento os pareceres emitidos pelas entidades competentes (ANEXO II). 
Em termos globais todas as entidades se manifestaram favoravelmente quanto à decisão de não 
qualificar o plano para efeitos de procedimento de Avaliação Ambiental e os seus pareceres foram 
favoráveis à proposta de plano de pormenor, ainda que condicionados a um conjunto de observações e 
recomendações que em sede de concertação foram devidamente ponderadas pelos serviços 
municipais. 

1.1. Pareceres sobre a não qualificação do plano para efeitos de Avaliação Ambiental 

Sobre a decisão de não qualificar o plano para efeitos de procedimento de Avaliação Ambiental (AA) 
pronunciaram-se as seguintes entidades com responsabilidades ambientais específicas (ERAE) e nos 
seguintes termos: 

a) pareceres favoráveis 

a.1.) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo – parecer n.º I10922-201909-DSOT/DGT, anexo à ata da conferência 
procedimental; 

a.2.) Direção-Geral do Património Cultural – informação n.º S-2019/503355 
(C.S:1381239), anexa à ata da conferência procedimental; 

a.3.) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil – parecer anexo à ata da 
conferência procedimental; 

a.4.) Laboratório Nacional de Energia e Geologia – ofício LNEG 01454, anexo à ata 
da conferência procedimental; 

a.5.) Instituto de Conservação da Natureza e Florestas – não vê qualquer 
inconveniente na isenção de AA; 

a.6.) Agência Portuguesa do Ambiente – ARH Tejo e Oeste – parecer S054039-
201909-ARHTO.DPI, anexo à ata da conferência procedimental. 
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1.2. Pareceres sobre a proposta de Plano de Pormenor 

Sobre a proposta de plano pronunciaram-se as seguintes entidades representativas dos interesses a 
ponderar e nos seguintes termos: 

a) pareceres favoráveis condicionados  

a.1.) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo – Parecer n.º I10922-201909-DSOT/DGT, anexo à ata da conferência 
procedimental; 

a.2.) Direção-Geral do Património Cultural – informação n.º S-2019/503355 
(C.S:1381239), anexa à ata da conferência procedimental;  

a.3.) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil – parecer anexo à ata da 
conferência procedimental; 

a.4.) Laboratório Nacional de Energia e Geologia – ofício LNEG 01454, anexo à ata 
da conferência procedimental; 

a.5.) Turismo de Portugal, IP – Inf. N.º INT/2019/10180/DVO/DEOT, anexa à ata da 
conferência procedimental; 

a.6.) Infraestruturas de Portugal – parecer constante da ata da conferência 
procedimental; 

a.7.) Instituto de Conservação da Natureza e Florestas – OF. 45895/2019/DRCNF-
LVT/DRCNB/DOT; 

a.8.) Agência Portuguesa do Ambiente – ARH Tejo e Oeste – parecer S054039-
201909-ARHTO.DPI, anexo à ata da conferência procedimental. 

 

b) pareceres favoráveis 

b.1.) EDP Distribuição – Energia, S.A. – carta 491/19/D-DRCL-AGA, anexa à ata da 
conferência procedimental; 

b.2.) Metropolitano de Lisboa E.P.E. – parecer constante da ata da conferência 
procedimental; 

b.3.) Direção Geral do Território (DGT) – Of.º N.º S-DGT/2019/3936, de 18-09-2019, 
anexo à ata da conferência procedimental;  

b.4.) Lisboagás GDL, SA – parecer anexo à ata da conferência procedimental; 

b.5.) APL - Administração do Porto de Lisboa, S.A. – ofício N.º 643745 anexo à ata 
da conferência procedimental. 
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2. CONCERTAÇÃO E RESPOSTAS AOS PARECERES EMITIDOS 

Na sequência dos pareceres emitidos e após o envio da ata da conferência procedimental, os serviços 
municipais promoveram a realização de reunião de concertação com a Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo – no dia 10 de janeiro de 2020, conforme ata 
em anexo (ANEXO III). 

Relativamente aos restantes pareceres favoráveis condicionados, estes foram devidamente 
ponderados e respondidos nos termos dos e-mails anexos (ANEXO IV) enviados no dia 16 de janeiro 
de 2020: 

a) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil; 

b) APL - Administração do Porto de Lisboa, S.A.; 

c) Agência Portuguesa do Ambiente – ARH Tejo e Oeste; 

d) Direção-Geral do Património Cultural; 

e) Instituto de Conservação da Natureza e Florestas; 

f) Laboratório Nacional de Energia e Geologia; 

g) Turismo de Portugal, IP. 

Nos termos das respostas enviadas às entidades e no âmbito da reunião de concertação foram no 
essencial ultrapassadas as objeções formuladas, com exceção de alguns aspetos relativamente aos 
quais não foi alcançado o consenso, tendo a câmara municipal optado pelas soluções que considera 
mais adequadas, salvaguardando a respetiva legalidade. 

Não houve consenso relativamente à seguinte questão identificada pela APA - ARHTO: 

a) Prever no regulamento do plano a obrigatoriedade de todas as operações urbanísticas serem 
sujeitas à aprovação da Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste – as zonas 
assinaladas na “Planta dos riscos naturais e antrópicos I” do PDM de Lisboa como “áreas 
vulneráveis a inundações” não correspondem a “zonas inundáveis ou ameaçadas pelas 
cheias” (ZAC) nem a “zonas adjacentes”, por materialmente não correspondem a áreas 
contíguas à margem de um curso de água, de um estuário ou do mar suscetíveis de 
inundação por transbordo da água do respetivo leito, não se justificando que o licenciamento 
das respetivas operações de edificação e de obras de urbanização esteja sujeito a parecer 
vinculativo da administração da região hidrográfica territorialmente competente. 

Igualmente não houve consenso com a CCDR LVT quanto às seguintes matérias: 

a) Complementar o Programa de execução e plano financiamento que acompanha o Plano com 
informação/dados/cenários e indicação de prazos, nomeadamente ao nível das 
garantias/comprometimento de execução/ocupação e da infraestruturação da área - o 
investimento na ampliação do Museu Nacional da Arte Antiga (MNAA) e obras conexas 
depende do Orçamento de Estado, consequentemente não é possível densificar estas 
matérias nesta sede de ordenamento e planeamento de execução, ao nível municipal; 

b) Com igual justificação, no relatório não serão aprofundadas as matérias relacionadas com a 
afluência/número de visitantes, tráfego e acessibilidades; 

c) Ausência da quantificação do número máximo de fogos referida no conteúdo material dos 
planos (n.º 1 do art.º 102º do RJIGT) – este diploma não obriga à indicação de um número 
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máximo de fogos por lote; esta referência apenas deverá ser incluída nos elementos 
constituintes e vinculativos do plano se, e na medida, em que a sua fixação seja necessária 
em função dos objetivos e dos fundamentos técnicos previstos nos termos de referência e na 
deliberação municipal que determinou a sua elaboração, o que não se verifica no presente 
caso; 

d) A alteração das categorias de solo urbano proposta pelo PPRUJV abrangerá áreas que 
extravasam os limites da respetiva área de intervenção, uma vez que, caso não o fizesse, o 
resultado seria normativamente desadequado e inconsequente, por traduzir a manutenção de 
uma categoria de espaço orientada para a preservação de traçados urbanos, ao longo de 
meia via, no sentido longitudinal, onde não são aplicáveis as normas que regulam a 
edificação. Acresce que qualquer intervenção nesta via terá que observar as características 
físicas e operacionais definidas no anexo VI ao regulamento do PDM, aplicáveis 
independentemente da categoria de espaço. É igualmente relevante o facto de esta alteração 
observar os critérios de delimitação das categorias de solo urbano subjacentes ao PDM. 

Na sequência da reunião de concertação com a CCDR LVT foi enviado a esta entidade o estudo 
acústico reformulado de forma a esclarecer as dúvidas subsistentes. Relativamente a este estudo a 
CCDR LVT emitiu um parecer pós-reunião de concertação, favorável condicionado (ANEXO V). A 
Câmara Municipal introduziu no regulamento do plano a alteração proposta, relativa à conformidade 
com o Regulamento Geral do Ruído, ficando assim ultrapassado o condicionamento estabelecido por 
esta entidade. 

 
 



[PLANO DE PORMENOR DE REABILITAÇÃO URBANA]  DAS JANELAS VERDES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ata de conferência procedimental 

: :   acompanhamento do plano de pormenor   : :   ANEXO  I  













[PLANO DE PORMENOR DE REABILITAÇÃO URBANA]  DAS JANELAS VERDES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

pareceres emitidos pelas entidades 

: :   acompanhamento do plano de pormenor   : :   ANEXO  II  

























jose.guilherme
Realce











jose.guilherme
Realce















































































[PLANO DE PORMENOR DE REABILITAÇÃO URBANA]  DAS JANELAS VERDES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ata da reunião de concertação com a Comissão de Coordenação Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo  

: :   acompanhamento do plano de pormenor   : :   ANEXO  III  



 
Câmara Municipal de Lisboa 

Divisão de Planeamento Territorial 

 
 

ATA DA REUNIÃO DE CONCERTAÇÃO  

 

Data: 10 de janeiro de 2020 

Hora: 10h:30 

Local: Instalações da CCDR LVT (Rua Alexandre Herculano, n.º 37 – Lisboa) 

 

Designação – Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes 

Concelho - Lisboa 

1. ENQUADRAMENTO LEGAL 

Na sequência do parecer emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) sobre a proposta do “Plano de Pormenor de Reabilitação 

Urbana das Janelas Verdes” (PPRUJV) produzido no âmbito da Conferência Procedimental 

realizada em 20 de setembro de 2019 (cfr. parecer Ref.ª I10922-201909-DSOT/DGT, anexo ao 

ofício Ref.ª S07286-201905-DSOT/DGT, de 10.05.2019), realizou-se a presente reunião de 

concertação entre os serviços municipais e os serviços da CCDR-LVT ao abrigo do artigo 87.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

2. ENTIDADES CONVOCADAS 

A Câmara Municipal de Lisboa deu início à Reunião de Concertação, fazendo o seu 

enquadramento legal, confirmando a nomeação dos presentes na Plataforma Colaborativa de 

Gestão Territorial (PCGT). 

Entidades Presentes: 

- Câmara Municipal de Lisboa (CML) 

- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT) 
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3. POSIÇÕES DAS ENTIDADES  

Depois de ponderado pelos serviços da Câmara Municipal de Lisboa (CML) o respetivo parecer e 

tendo em vista a obtenção de uma solução concertada que permita ultrapassar as objeções 

formuladas, os serviços municipais abordaram ponto por ponto as questões elencadas no parecer 

da CCDR LVT, referenciadas na “tabela/matriz de verificação” que acompanhou o pedido de 

agendamento de reunião de concertação. 

Por questões de sintetização e sistematização, na presente ata os temas abordados são 

agrupados de forma a evitar repetições e sucessivas remissões, traduzindo aquela que foi a 

posição manifestada pelos intervenientes. 

3.1. PROPOSTA DE PLANO  

3.1.1. CONTEÚDO DOCUMENTAL DO PLANO  

No que respeita à ficha de dados estatísticos da DGT e embora esta constitua o anexo III.3 do 

volume II relatório de fundamentação do plano (disponível na PCGT), na sequência do parecer da 

CCDR-LVT, os serviços municipais contactaram a Direção Geral do Território no sentido de 

resolver os problemas entretanto detetados na PCGT que não permitem o adequado 

preenchimento desta ficha on-line. 

3.1.2. CONTEÚDO MATERIAL DO PLANO 

3.1.2.1. Programa de execução e financiamento 

No seu parecer a CCDR LVT sugere que o Programa de execução e plano financiamento que 

acompanha o Plano seja complementado «com informação/dados/cenários e indicação de prazos 

exequíveis, nomeadamente ao nível das garantias/comprometimento de execução/ocupação e da 

infraestruturação da área, afigurando-se insuficiente apenas a indicação das mais-valias (...)» 

Sobre este aspeto a CML esclareceu que o investimento na ampliação do Museu Nacional da Arte 

Antiga (MNAA) e obras conexas depende do Orçamento de Estado, pelo que não é possível 

densificar estas matérias nesta sede de ordenamento e planeamento de execução, ao nível 

municipal. 

Sobre este aspeto porque estamos em sede de planeamento de pormenor, a CCDR-LVT mantém 

a posição anteriormente transmitida de que deverá a CML articular junto da Direção do Museu 
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Nacional de Arte Antiga e da Direção-Geral do Património Cultural a definição do modelo de 

financiamento e a sustentabilidade económica do projeto, sendo que essa matéria deve ser 

tratada/ explicitada no Programa de execução e plano de financiamento.  

Acresce que, ainda que a CCDR LVT compreenda que não é possível à CML determinar a priori a 

elaboração de determinados projetos complementares e a definição de todos os parâmetros 

urbanísticos inerentes ao projeto de ampliação do MNAA, e implicações ao nível do tráfego, 

estacionamento e circulação, mantém contudo o entendimento que o plano deve ser robustecido 

nestas matérias em articulação com as entidades atrás referidas e nos termos exposto nos pontos 

seguintes. 

3.1.2.2. Peças desenhadas 

De acordo com o seu parecer a CCDR LVT considera que o plano de pormenor «não apresenta os 

dados mínimos de conteúdo da Planta de implantação, não havendo por exemplo qualquer 

menção ao número de fogos e o uso só poderá ser deduzível da leitura do regulamento».  

Sobre estes aspetos a CML esclareceu que o plano de pormenor incide sobre uma zona urbana 

consolidada, e visa sobretudo a preservação, salvaguarda e valorização do património edificado 

existente. Em face do exposto, a CML considera adequada a técnica normativa de definir em 

regulamento as condições em que poderão ocorrer alterações de uso, tendo presente quer a 

estratégia definida no PDM quer a especificidades da área de intervenção. 

Acresce que, conforme posição já manifestada diversas vezes pela CML – designadamente na fase 

de consulta pública do diploma que procedeu à revisão do regime jurídico dos instrumentos de 

gestão territorial (RJIGT) – entende-se que o número máximo de fogos não deve constituir um 

parâmetro vinculativo dos planos de pormenor.  

Por força do n.º 1 do artigo 102.º do RJIGT a referência a este parâmetro não é obrigatória, 

devendo apenas ser incluída nos elementos constituintes e vinculativos do Plano de Pormenor se, 

e na medida, em que a sua fixação seja necessária em função dos objetivos e dos fundamentos 

técnicos previstos nos termos de referência e na deliberação municipal que determinou a sua 

elaboração. Mais se referiu que as restrições à mudança do uso habitacional para outros usos nos 

termos da al. a) do n.º 3 do artigo 23.º do regulamento do plano não visam impedir a alteração das 

tipologias nem, no limite, a junção ou divisão dos fogos existentes. Também o regime de 

flexibilidade de usos consagrado pode resultar num acréscimo de áreas afetas ao uso habitacional, 

sem contudo permitir a quantificação do respetivo número de fogos.  

Ainda assim, relativamente à evolução prevista com a execução do plano nomeadamente no que 

respeita ao número de fogos e à edificabilidade estimada existentes e acréscimos propostos, a 
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CML comprometeu-se a incluir no relatório de fundamentação do plano uma breve referência a 

estes dados, ainda que se estime que o acréscimo da população residente, a existir, seja residual. 

Mais esclareceu a CML que parte da informação que a CCDR LVT considera fundamental constar 

na planta de implantação, resulta das especificações constantes nas “fichas de alçados de rua” – 

também elas elementos constituintes e vinculativos do plano (anexo I ao regulamento). É o caso 

da altura das edificações, da altura máxima de fachada e do número de pisos. 

Por fim, ainda relativamente às peças desenhadas, a CML referiu que: 

a) Na sequência da sugestão da CCDR LVT, a planta de implantação será desdobrada e a 

legenda será complementada de forma a permitir uma melhor leitura; 

b) Quer a Planta de implantação quer a Planta de condicionantes serão revistas de forma a 

assegurar a necessária correspondência com as designações constantes no regulamento 

do PPRUJV. 

Sobre estes aspetos, a CCDR LVT mantém a posição que tem sido transmitida no âmbito de 

outros procedimentos de elaboração/alteração de planos territoriais de que os parâmetros 

indicados no artigo 102.º do RJIGT são de menção obrigatória quando aplicáveis. Nesse sentido, e 

especificamente no que respeita ao número de fogos, entende que o plano deve estabelecer 

máximos de densidade habitacional.  

A CCDR LVT considera adequado o desdobramento efetuado da planta de implantação. 

3.1.2.3. Relatório 

No parecer emitido no âmbito da conferência procedimental, a CCDR LVT considera que i) 

«afiguram-se menos desenvolvidas as questões relacionadas com a rede viária, tráfego e 

acessibilidades e a respetiva articulação com as intervenções na avenida 24 de julho»; ii) «a 

proposta de passagem superior sobre a via férrea e a avenida e a referência à otimização das 

bolsas de estacionamento na área do porto devem ser melhor tratadas e explicitadas no relatório, 

assumindo cenários de afluência/estimativas e previsões de utilização» e que iii) «relativamente à 

passagem superior pedonal ciclável a CML deve verificar se existe sobreposição com a área do 

PU de Alcântara» e incluir no regulamento do PP «regras/normativos de enquadramento dessa 

obra». 

Sobre estes aspetos, a CML esclareceu o seguinte: 

a) A criação de uma passagem superior sobre a linha férrea e a avenida 24 de julho visa 

permitir aos utentes do Museu Nacional de Arte Antiga a utilização dos lugares de 

estacionamento público existentes e/ou a criar na Cintura do Porto de Lisboa, daí que na 
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al. a) do n.º 8 do artigo 39.º do regulamento do plano se admita que, na resposta às 

necessidades de estacionamento geradas pelo museu, no estudo de impacte de tráfego e 

transportes, que acompanha o projeto de ampliação do MNAA, possam ser parcialmente 

considerados estes lugares de estacionamento; 

b) A implantação, as condições de acesso e a gestão da ponte pedonal a criar sobre a linha 

férrea e a avenida 24 de Julho (representada, de forma indicativa, na Planta de 

implantação I) serão definidas no âmbito do respetivo projeto, em articulação com as 

entidades gestoras do Porto de Lisboa e do domínio público ferroviário, aspeto que ficou 

regulado no n.º 8 do artigo 44.º do regulamento do plano; 

c) A sobreposição da ponte proposta com o Plano de Urbanização de Alcântara (PUA) não 

interfere com quaisquer disposições do referido IGT nomeadamente por não ser 

incompatível com o espaço onde se propõe o assentamento da ponte no lado do PUA que 

corresponde a um espaço público entre dois edifícios de equipamento (um dos quais 

também já não se encontra abrangido por este último plano). 

Sobre estes aspetos, a CCDR LVT entende que nesta fase não será possível estabelecer com 

rigor determinados projectos complementares, no entanto, considera que as matérias relacionadas 

com a afluência/número de visitantes, tráfego e acessibilidades deveriam ser desde já 

aprofundadas/cenarizadas articuladamente com rede de transportes colectivos.  

3.1.2.4. Regulamento 

3.1.2.4.1. REFERÊNCIA AOS REGIMES  

A CCDR LVT, no seu parecer, considera que no artigo 1.º do regulamento do plano «importa que 

fique claro que se trata de um Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU) elaborado ao 

abrigo do RJIGT em articulação com o Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual 

redação, e que inclui as disposições do PP de salvaguarda com as especificidades constantes no 

Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro». 

Sobre este aspeto, a CML refere que a referência a estes regimes já consta no articulado. 

3.1.2.4.2. USOS 

No seu parecer a CCDR LVT propõe que a introdução de um novo conceito de uso habitacional 

que inclua de forma expressa as “residências com serviços partilhados” seja feita no âmbito da 

alteração ao PDM.   
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Sobre este aspeto a CML esclareceu que o conceito de uso habitacional constante no PDM já 

integra neste uso as "instalações residenciais especiais" e que, a título de exemplo, são 

identificados como tal os estabelecimentos de alojamento local, as residências destinadas a 

estudantes e as residências destinadas a idosos.  

Contudo, nos últimos anos foram surgindo (ou sendo identificados) novos modelos habitacionais, 

incluindo as agora designadas "residências com serviços partilhados" que, embora integrem várias 

unidades habitacionais, se constituem como uma "unidade residencial" assente em serviços 

partilhados (ex.: zonas comuns de lavandaria, de confeção de alimentos, de refeições, de convívio, 

etc.). Perante estas novas realidades, no âmbito do presente procedimento (e antecipando os 

trabalhos de alteração ao PDM que atualmente se encontram em curso) o que se pretendeu foi 

apenas clarificar que este tipo de instalações residenciais especiais também está incluído no uso 

habitacional.  

A inclusão das " residências com serviços partilhados" no conceito de uso habitacional não está no 

entanto dependente deste esclarecimento. 

Em face do exposto e conforme já acordado com a CCDR LVT no âmbito de outros 

procedimentos, a CML admite ser mais adequado fazer esta especificação na futura alteração ao 

PDM, optando por isso por eliminar as alíneas constantes no n.º 2 do artigo 4.º do regulamento do 

PPRUJV referentes a estes conceitos (e remetendo-se nesta matéria para o PDM). 

Ainda no que respeita aos usos, a CML optou por suprimir do regulamento do PPRUJV os 

conceitos de “comércio”, de “estabelecimentos de bebidas” e de “estabelecimentos de 

restauração”, remetendo para o PDM e para o regime específico do setor a densificação destes 

conceitos. Esta opção implicou contudo a introdução de ligeiras alterações à redação do artigo 23.º 

do regulamento do plano. 

Em matéria de conceitos, na sequência da recente revogação do Decreto-Regulamentar n.º 

9/2009, de 29 de maio, foi a ainda substituída a referência àquele diploma pelo “Decreto-

Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro”. 

3.1.2.4.3. ALTURA DA EDIFICAÇÃO 

No seu parecer a CCDR LVT questiona se as alterações e ampliações da fachada admitidas nos 

termos do artigo 26.º do regulamento do PPRUJV poderão implicar um aumento da altura da 

edificação face ao definido nas Fichas de alçados de rua (anexo I ao regulamento).  

Sobre este aspeto a CML esclareceu que, nos termos da al. c) do n.º 3 do artigo 26.º do 

regulamento do plano, todas as alterações de fachada têm de respeitar a altura máxima de 
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fachada e a altura máxima de edificação definidas nas “fichas de alçados de rua” que constituem 

um elemento constituinte e vinculativo do plano (anexo I ao regulamento) e que foram definidas 

tendo em consideração o sistema de vistas do PDM. 

Mais referiu a CML que o PPRUJV apenas é omisso quanto aos termos em que poderão ser 

admitidas obras de alteração/ampliação nos imóveis classificados pela Direção Geral do 

Património Cultural, por se considerar que o Estado tem a tutela sobre estes bens. Com o mesmo 

fundamento, nestes imóveis também não foram identificados os elementos notáveis a preservar e 

os elementos dissonantes a eliminar. 

Ainda com referência ao parâmetro da altura da edificação a CCDR considera que no n.º 10 do 

artigo 39.º do regulamento do PPRUJV, é necessário «explicitar se na expressão "obras de 

alteração" está incluída a possibilidade do aumento da altura da construção». 

Ora, sobre este aspeto a CML referiu que de acordo com o n.º 10 do artigo 39.º do regulamento do 

plano, até à concretização do projeto de ampliação do MNAA, nas parcelas passiveis de integrar a 

ampliação do MNAA apenas são admitidas obras de reabilitação e alteração; ou seja, a contrario, 

não são permitidas obras de ampliação, as quais nos termos do Regime Jurídico de Urbanização e 

Edificação (RJUE) incluem o aumento da altura de fachada. Efetivamente, no conceito de obras de 

alteração constante no RJUE é expressamente excluído o aumento da altura de fachada. 

3.1.2.4.4. RESERVA DE SOLO 

Relativamente a outra dúvida levantada pela CCDR LVT, a CML esclareceu que à reserva de solo 

prevista no artigo 40.º do regulamento do PPRUJV se aplica o artigo 154.º do RJIGT ainda que se 

admita que a dispensa de reserva de solo das parcelas passíveis de integrar a ampliação do 

MNAA possa ocorrer antes do prazo de cinco anos por decisão do órgão competente da 

administração central. Antecipando esta hipótese o plano de pormenor inclui o regime de uso do 

solo supletivamente aplicável. 

3.1.2.4.5. CONSTRUÇÕES SEM RELEVÂNCIA AMBIENTAL 

No seu parecer a CCDR LVT solicita que seja explicitado o que se entende por "construções sem 

relevância ambiental", a que faz referência o n.º 6 do artigo 34.º do regulamento do plano. 

Sobre este aspeto a CML esclareceu que esta expressão decorre do Plano de Pormenor de 

Reabilitação Urbana da Madragoa e pretende abranger construções com interesse 

ambiental/paisagístico como por exemplo estufas e pérgulas existentes nos logradouros. 
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Contudo, na sequência do parecer da CCDR LVT e de forma a garantir uma maior uniformização 

da terminologia consagrada nos diferentes IGT do município de Lisboa, os artigos do PPRUJV 

onde se faz referência a construções com/sem relevância cultural ou ambiental viram essa 

expressão substituída pela expressão "interesse cultural ou paisagístico". 

3.1.2.4.6. ESTACIONAMENTO 

No seu parecer a CCDR sugere que no PPRUJV seja quantificada uma capitação mínima de 

estacionamento por visitante.  

Ora, sobre este aspeto a CML esclareceu que a definição do número de lugares de 

estacionamento a incluir no interior do Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), decorrente da 

futura obra de ampliação do museu, apenas poderá ser feita em sede de projeto – tendo em conta 

o público-alvo definido pela direção do MNAA e a estratégia de mobilidade do município, 

nomeadamente no acesso a este tipo de equipamentos. Ou seja, a definição do número de lugares 

de estacionamento a integrar no MNAA terá que ser sustentada num estudo de impacte de tráfego 

e de transportes (estudo exigido nos termos do n.º 8 do artigo 39.º do regulamento do PPRUJV). 

Ainda assim, e conforme resulta do plano, na resposta às necessidades de estacionamento devem 

ser considerados os lugares de estacionamento existentes e a criar na área de Cintura do Porto, 

aspeto que terá de ser devidamente ponderado e refletido no estudo de tráfego. 

Quanto à dispensa de criação de lugares de estacionamento de uso privativo com fundamento no 

n.º 3 do artigo 41.º do regulamento do PPRUJV a CML referiu que esta norma corresponde ao 

disposto no n.º 4 do artigo 75.º do regulamento do PDM. Sobre este aspeto mais referiu a CML 

que, com exceção da ampliação do MNAA, as ampliações e alterações de uso admitidas nos 

termos do PPRUJV, por se tratar de uma zona urbana consolidada e onde o plano só 

pontualmente admite obras de ampliação, assumirão em princípio uma caracter residual. 

Ainda no que respeita a esta norma, a CML esclareceu que na sequência da reunião de 

concertação entre a CML e a APA, com fundamento nas condicionantes físicas da área de 

intervenção, optou-se por incluir uma norma no regulamento que, nas áreas suscetíveis à sobre-

elevação de maré e/ou maremoto, veda expressamente a construção de caves. 

No que respeita ao disposto no n.º 5 do artigo 41.º do regulamento do PPRUJV, a CML esclareceu 

a CCDR LVT que o objetivo desta norma é admitir que os lugares de estacionamento público 

existentes à superfície possam ser eliminados quando visem o aumento de lugares de 

estacionamento (ainda que de uso privativo). Esta opção resulta da constatação de que, nas áreas 

históricas, os lugares de estacionamento público à superfície são maioritariamente utilizados pelos 

moradores perante a ausência de lugares de estacionamento de uso privativo no interior dos lotes 
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– admitindo-se, por isso, que o aumento de lugares de estacionamento privativo no interior do lote 

(quando em número superior aos lugares de estacionamento público suprimidos à superfície) 

contribuirá para reduzir a “pressão” sobre os lugares de estacionamento público existentes e a 

manter na área do plano. 

3.1.2.4.7. UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE CONSTRUÇÃO 

Quanto à questão colocada pela CCDR LVT no que respeita à utilização de créditos de construção 

na área de intervenção do plano a CML referiu que, decorrente dos limites fixados à realização de 

obras de ampliação (conforme resulta do modelo urbano consagrado no PPRUJV) caso as 

operações urbanísticas a realizar na área do plano sejam passiveis de gerar créditos de 

construção estes terão que ser utilizados na cidade de Lisboa fora da área de intervenção do 

plano, nos termos do regulamento municipal do sistema de incentivos a operações urbanísticas 

com interesse municipal. 

Sobre aspectos referidos nos pontos anteriores relativos ao regulamento, a CCDR LVT considera 

que a CML prestou os esclarecimentos adequados face às situações colocadas no seu parecer. 

Especificamente quanto à capitação de estacionamento, porque se trata de matéria que já está a 

montante enquadrada pelo PDM, a CCDR entende que esta questão foi esclarecida. 

3.1.2.5. Outras peças do plano 

A CCDR LVT, no seu parecer alerta para a necessidade da CML corrigir a planta de explicitação 

de zonamento e a Planta de implantação, por considerar que a alteração das categorias de solo 

urbano proposta pelo PPRUJV não deverá abranger áreas que extravasam os limites da respetiva 

área de intervenção. 

Embora compreenda a observação da CCDR LVT, a CML considera que o resultado seria 

normativamente desadequado e inconsequente (revelando-se materialmente vazio) uma vez que 

traduziria a manutenção de uma categoria de espaço orientada para a preservação de traçados 

urbanos, ao longo de meia via, no sentido longitudinal, onde as normas que regulam a edificação 

não têm aplicabilidade. Qualquer intervenção nesta via terá que observar as características físicas 

e operacionais definidas no anexo VI ao regulamento do PDM e que se aplicam 

independentemente da categoria de espaço. 

Mais referiu a CML que esta alteração observa os critérios de delimitação das categorias de solo 

urbano subjacentes ao PDM e explicitados no respectivo relatório – que têm, nomeadamente, em 

conta os eixos das vias, os limites dos espaços verdes e dos espaços canais ferroviários – tendo 
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esta solução já sido aceite pela CCDR LVT no âmbito de outros procedimentos de alteração ao 

PDM. 

Sobre estes aspetos, a CCDR LVT entende que seria mais adequado, em sede de plano de 

pormenor, que, com referência às áreas que extravasam a área de intervenção do PPRUJV (e que 

não são vinculadas por este plano) na planta de implantação se mantivesse a qualificação de 

espaço actual do PDM e que estes aspectos fossem explicitados no relatório. 

3.1.3. REGIMES JURÍDICOS ESPECÍFICOS – REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO 

Na sequência do parecer da CCDR LVT, os serviços municipais reviram o estudo acústico (o qual 

substitui integralmente o anterior capitulo 15.2 do relatório de fundamentação), passando a incluir 

mapas de ruído à escala 1:2000 e, no cálculo e avaliação dos níveis de exposição sonora, além do 

ruído do tráfego ferroviário e do ruído das aeronaves foram considerados dados de tráfego 

atualizados (que apontam para uma redução do número de veículos a circular nesta zona). 

A CML considera que o estudo acústico revisto (que será enviado por e-mail para os serviços de 

ordenamento da CCDR LVT para apreciação) permite concluir pela adequação das medidas de 

minimização do ruído elencadas no n.º 2 do artigo 12.º da proposta de regulamento do PPRUJV 

para a área de intervenção do plano. 

Em concreto, dado estar-se perante uma área consolidada e terem sido esgotadas as medidas de 

minimização do ruído relativamente ao ruido rodoviário, a CML considera que a forma mais eficaz 

de diminuir o ambiente sonoro na avenida 24 de Julho passará pela adoção de medidas no ruído 

ferroviário por parte das Infraestruturas de Portugal aquando da elaboração do Plano de Ação da 

linha de Cascais. Acresce que as intervenções de minimização do ruido na rede ferroviária, além 

não serem da responsabilidade do município, extravasam a área de intervenção do PPRUJV.  

A CCDR LVT considera que as observações remetidas pela CML com vista à concertação 

(identificadas na tabela de matriz de verificação) não permitiam, por inexistência de elementos de 

apreciação, ultrapassar as questões levantadas em sede de conferência procedimental. Apenas 

em reunião de concertação tomou conhecimento das ações da CML que resultaram do 

acolhimento dos comentários da CCDR LVT.  

A apreciação dos elementos a entregar pela CML (estudo acústico revisto) será feita pela CCDR 

LVT no prazo de 20 dias da data da entrega. 
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3.1.4. OUTROS DOMÍNIOS/ SETORES RELEVANTES 

Desconhecendo-se a existência de indícios de contaminação dos solos da área de intervenção, a 

CML informou a CCDR LVT de que não iria incluir no regulamento do PPRUJV uma disposição 

própria sobre esta matéria, aplicando-se por força do artigo 48.º do regulamento o regime supletivo 

definido no PDM, designadamente o artigo 25.º. Acresce que o regulamento do plano não afasta 

os regimes específicos que vigoram sobre esta matéria. 

 

1.1. COMPATIBILIDADE COM PDML 

Na sequência do parecer da CCDR LVT – no qual se considera que «relatório do plano não é 

explicito e sintético relativamente às alterações que introduz ao PDM» – foi introduzido um capítulo 

no final do relatório (Cap. 20.12. Acertos Face ao Normativo do PDML) no qual se sintetizam 

os desvios e as correções/acertos introduzidos pelo PPRUJV ao PDM e que em síntese são os 

seguintes: 

a) Revisão e atualização da Carta Municipal do Património Edificado e Paisagístico 

(CMP), prevista nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 26.º do regulamento do 

PDML. A densificação da análise fundamentou o acréscimo de dois conjuntos 

arquitetónicos e um bem inventariado como património paisagístico à lista de 

bens, bem como a alteração dos limites de dois bens já integrados na CMP. 

Permitiu ainda identificar o interesse significativo do conjunto constituído pelo 

palacete Pombal e pelas “tercenas” de José António Pereira, que justifica que 

esteja a ser ponderado o inicio do procedimento da sua classificação enquanto 

“conjunto de interesse municipal” - (RPDML, artigo 26.º; RPPRUJV, artigo 13.º); 

b) Promoção da proteção arqueológica de Nível III – “áreas condicionadas de 

potencial valor arqueológico” definida no PDML para a área de intervenção do 

PPRUJV, para Nível II – “áreas de potencial valor arqueológico elevado” - (RPDML, 

artigo 33.º; RPPRUJV, artigo 19.º); 

c) Integração do jardim 9 de Abril na Estrutura Ecológica Municipal, na categoria de 

“Espaços Verdes de Recreio e Produção”, que consubstancia simultaneamente 

uma alteração à sua qualificação, uma vez que se encontra qualificado no PDM 

como espaço central e residencial “traçado urbano C” - (RPDML, artigos 14.º e 50.º, 

RPPRUJV, artigos 11.º e 37.º); 

d) Identificação e Proteção de Logradouros Verdes Permeáveis a Preservar. Face às 

vantagens de renaturalização nas parcelas privadas, prevê-se um aumento da 
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área qualificada como “logradouros verdes permeáveis a preservar” e uma 

densificação das respetivas regras de salvaguarda - (RPDML, artigos 44.º; 

RPPRUJV, artigo 34.º); 

e) Requalificação da área da frente ribeirinha do PPRUJV como espaço central e 

habitacional “traçado urbano A”, atualmente qualificada no PDM como “traçado 

urbano C” - (RPDML, artigo 40.º; RPPRUJV, artigo 21.º);  

f) Alargamento da categoria de “Espaços Consolidados de Uso Especial de 

Equipamentos”, que passa a abranger, a poente, o edifício do antigo “serviço de 

aferições” - (RPDML, artigo 54.º; RPPRUJV, artigo 38.º); 

g) Introdução de um “Espaço de Uso Especial de Equipamentos a Consolidar” na 

frente do MNAA, abrangendo as propriedades necessárias ao projeto de 

expansão do mesmo - (RPDML, artigo 65.º; RPPRUJV artigo 38.º);  

h) Tal como referido no ponto 3.1.2.5., entendeu-se, para efeitos de representação 

dos novos limites das categorias de espaço, prolongá-los até ao encontro da 

categoria, a sul, do “espaço de uso especial de infraestruturas (consolidado)” do 

Porto de Lisboa. 

Sobre estes aspectos a CCDR LVT entende adequado a sistematização realizada no 

relatório do plano. 

4. CONCLUSÃO E SEQUÊNCIA 

A CML deu a reunião por concluída e colocou a respetiva ata para aprovação e assinatura dos 

presentes. Mais informou que irá enviar o estudo acústico revisto e irá aguardar a apreciação da 

CCDR LVT sobre esta matéria. 

A CML colocará a Ata assinada e respetivos anexos na PCGT. 
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5. ASSINATURAS 
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REPRESENTANTE (S) 
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CML 

Paulo Pais (CML/DPU) 

Sara Bragança (CML/DPT) 

José Guilherme (CML/DPT) 

Inês Pereira (CML/DPT) 

Conceição Amaral (CML/DAE) 

 

CCDR LVT 
Anabela Cortinhal 

Fátima Carriço 
 

 

6. ANEXOS 

Documentos apresentados com a indicação do n.º/refª, data e nº de páginas (conforme descrito no 

corpo da ata) 



[PLANO DE PORMENOR DE REABILITAÇÃO URBANA]  DAS JANELAS VERDES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

resposta aos pareceres emitidos pelas entidades 

: :   acompanhamento do plano de pormenor   : :   ANEXO  IV  



FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas 

Verdes 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida à Autoridade Nacional de 

Proteção Civil e Emergência, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da conferência 

procedimental sobre a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes – produzido no âmbito da Conferência Procedimental realizada no dia 20 de setembro de 2019 

nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos 

dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio (que aprovou o novo Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial) – cumpre informar o seguinte:

Na sequência do parecer emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente no âmbito da conferência 

procedimental do plano e após a reunião de concertação com aquela entidade, o regulamento do plano foi 

alterado, deixando de admitir a construção de caves nas áreas assinaladas no plano como “áreas suscetíveis à 

sobre-elevação de maré e/ou maremoto”; Na restante área do plano sujeita a riscos naturais e antrópicos, por 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:28 

Para:Ines Pereira (DMU/DPU/DPT) <ines.pereira@cm-lisboa.pt>; 
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remissão do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do regulamento do plano de pormenor, aplica-se o respetivo regime 

definido no PDM, que prevê a possibilidade de, em determinadas circunstâncias, a Câmara Municipal exigir a 

prévia apresentação de dados de caracterização hidrogeológica.

Ainda assim, no artigo 11.º do regulamento do plano de pormenor ficou agora expressa a obrigatoriedade de 

apresentação de estudo geológico, geotécnico e hidrogeológico específico quando a operação se localize nas 

áreas assinaladas como suscetíveis à sobre-elevação de maré e/ou a maremoto bem como na restante área do 

plano quando a operação urbanística preveja ocupação em subsolo (restrita a determinados usos) e se localize 

no sistema húmido e/ou em área suscetível de ocorrência de movimentos de massa em vertentes, como tal 

assinaladas, respetivamente, na planta da estrutura ecológica municipal e na planta de riscos naturais e 

antrópicos I do PDM.

Mais informamos que, concluída a fase de acompanhamento do plano, estão neste momento reunidas as 

condições para determinar a abertura do período de discussão pública, após deliberação da Câmara Municipal 

nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança

Chefe da Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa
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FW: Plano de Pormenor de Rabilitação Ubana das Janelas 

Verdes 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida à Administração do Porto de 

Lisboa, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da conferência procedimental sobre 

a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Rabilitação Ubana das Janelas Verdes

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes (V/Ref. 643745) – produzido no âmbito da Conferência Procedimental realizada no dia 20 de 

setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio (que aprovou o novo 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – esclarece-se que o plano não afasta a jurisdição da 

APL, sendo expressamente salvaguardado no artigo 6.º do regulamento do plano que «as servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública regem-se pela legislação específica aplicável, cumulativamente 

com as disposições do PPRUJV que com elas sejam compatíveis, aplicando-se as mais restritivas».

Ainda assim, na sequência do V. parecer foi introduzida a seguinte alteração ao regulamento do plano:

no artigo 44.º do regulamento do plano foi introduzida uma nova disposição com a seguinte redação: «A 

implantação, as condições de acesso e a gestão da ponte pedonal referida no número interior, representada de 

forma indicativa na Planta de implantação I, devem ser definidas no âmbito do respetivo projeto, em articulação 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:30 
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com as entidades gestoras do Porto de Lisboa e do domínio público ferroviário» Mais informamos que, concluída 

a fase de acompanhamento do plano, estão neste momento reunidas as condições para determinar a abertura 

do período de discussão pública, após deliberação da Câmara Municipal nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos, Sara 

Bragança Chefe da Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa
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FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Ubana das Janelas 

Verdes 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida à Administração da Região 

Hidrográfica do Tejo e Oeste, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da 

conferência procedimental sobre a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Ubana das Janelas Verdes

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Exma. Senhora

Chefe da Divisão de Planeamento e Informação da Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste Eng.ª 

Isabel Maria Guilherme Bom dia.

No âmbito da Conferência Procedimental sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes – realizada no dia 20 de setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 

80/2015, de 14 de maio (que aprovou o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – os V. 

serviços questionaram algumas das opções de planeamento propostas pela Câmara Municipal, conforme parecer 

anexo à ata da reunião (V/Ref. SO54039-201909-ARHTO.DPI), e condicionaram a emissão de parecer favorável 

em dois pontos: (i) alteração do sistema unitário de recolha de águas pluviais e domésticas para um sistema 

separativo e (ii) alteração do artigo 11.º do regulamento do plano de pormenor, de forma a prever a 

obrigatoriedade de todas as operações urbanísticas serem sujeitas à aprovação da Administração da Região 

Hidrográfica do Tejo e Oeste por considerarem que a área de intervenção do plano corresponde a uma “zona 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:31 

Para:Ines Pereira (DMU/DPU/DPT) <ines.pereira@cm-lisboa.pt>; 

Page 1 of 4FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Ubana da... - Ines Pereira (DMU/DPU/DPT)

22/01/2020https://mail.nos2.cm-lisboa.pt/owa/



ameaçada pelas cheias”.

Quanto ao sistema de saneamento, confirma-se a intenção da Câmara Municipal de alterar o sistema unitário 

atual para um sistema separativo, de forma a melhorar a qualidade da água do rio Tejo. Em complemento, com 

referência à rede de saneamento será integrada no relatório que acompanha o plano uma “planta de 

arruamentos com intervenção” que irá constituir o anexo III.4 (volume II). Também no programa de execução e 

plano de financiamento passará a ser feita menção expressa a esta medida, face à sua relevância estratégica.

Sobre o segundo aspeto, na sequência do parecer dos V. serviços e por solicitação da Câmara Municipal, foi 

realizada uma reunião de concertação com essa entidade no passado dia 16 de novembro – na qual estiveram 

presentes, por parte dos V. serviços, V. Exa e a Dr. Sofia Tainha e, em representação dos serviços municipais, o 

Arq.º Paulo Pais, o Arq.º José Guilherme Azevedo, a Arq.ª Catarina Sampaio e eu própria – e nos termos do qual 

a CML esclareceu o seguinte:

As zonas assinaladas na “Planta dos riscos naturais e antrópicos I” do PDM de Lisboa como “áreas vulneráveis a 

inundações” não correspondem a “zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias” (ZAC) nem a “zonas 

adjacentes”.

Efetivamente, conforme referido no parecer emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente - Administração da 

Região Hidrográfica do Tejo e Oeste (APA – ARHTO) no âmbito do procedimento de revisão do PDM de Lisboa 

(V/Ref. GOT–00084-OFI-2010) para o concelho de Lisboa não existe qualquer classificação de “zona adjacente” – 

exceção feita na área territorial junto ao rio Trancão que à data pertencia ao município de Loures mas que 

entretanto foi integrada no município de Lisboa (decorrente da reorganização administrativa efetuada nos 

termos da Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro) e que justificou, inclusive, a sua delimitação como área de reserva 

ecológica nacional através do Aviso n.º 10710/2019, de 28 de junho.

Na restante área territorial do município de Lisboa, as zonas assinaladas na “Planta dos riscos naturais e 

antrópicos I” do PDM como “áreas vulneráveis a inundações” não correspondem a “zonas inundáveis ou 

ameaçadas pelas cheias” (ZAC) nem a “zonas adjacentes” uma vez que, materialmente, não correspondem a 

áreas contíguas à margem de um curso de água, de um estuário ou do mar suscetíveis de inundação por 

transbordo da água do respetivo leito; Efetivamente em Lisboa não há registos de cheias por transbordo das 

águas do leito dos cursos de água ou do leito do estuário – conforme consta nos estudos elaborados durante o 

procedimento de revisão do PDM e que fundamentaram a publicação da Portaria n.º 273/2011, de 23 de 

setembro, nos termos da qual se «declara que no município de Lisboa não existem áreas a integrar na Reserva 

Ecológica Nacional» – o que justifica a inexistência de ato regulamentar do Governo que proceda à classificação 

de áreas do município de Lisboa como “zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias” (ZAC) ou como “zonas 

adjacentes”, e consequentemente, a inexistência de restrições de utilidade pública neste domínio.

No âmbito da primeira revisão do PDM a identificação de determinadas zonas como “áreas vulneráveis a 

inundações” na “Planta de riscos naturais e antrópicos I” teve por base uma metodologia própria e obedeceu a 

critérios distintos dos que subjazem à delimitação de ZAC ou zonas adjacentes. Nesta planta, a identificação das 

“área vulneráveis a inundações” relaciona um conjunto de variáveis (fatores naturais e antrópicos) que concorrem 

para a ocorrência de fenómenos de inundações em meio urbano e que têm origem em causas diversas, 

incluindo situações de deficiente funcionamento da rede de saneamento e eventos de precipitação intensa sobre 

áreas com um elevado grau de impermeabilização e/ou que saturam o sistema de drenagem. Conforme referido 

pela CML, concorrem para a ocorrência destes fenómenos problemas de manutenção da rede de saneamento, 

tais como assoreamento de coletores, falta de limpeza prévia de sumidouros antes do período de chuvas, ou 

arrastamento de materiais de grandes dimensões para o interior dos coletores, que provocam estrangulamentos 

no escoamento.

No que se refere à suscetibilidade ao efeito de maré, cartografada no PDM em vigor na Planta de riscos naturais 

e antrópicos I, a respetiva delimitação teve em consideração uma multiplicidade de critérios, de entre os quais se 

destaca, pela respetiva amplitude, o efeito de inundação por maremoto, conforme é explicitado no respetivo 

relatório da proposta de plano, na página 240: “de acordo com o Catálogo Português de Tsunamis, é possível 

identificar as situações mais relevantes que afetaram Lisboa. Este estudo refere-se ao período compreendido 

entre 60 A.C. e 1980. Excetuando a referência a 1 de Novembro de 1755, onde se aponta uma altura máxima 

superior a 10m, não houve registos de Tsunamis cuja onda tenha alcançado alturas superiores a 2.4m (31 de 

Março de 1761). A CCDR-LVT aponta para que, na generalidade da AML, na eventualidade de ocorrência de 

ondas de tsunami, esta rondará os 6m de altura com um “run off” de 15m (informação proveniente da Revisão do 

PROT-AML)”.

Em face do exposto, a CML considera que neste território não tem aplicabilidade o n.º 9 do artigo 25.º da Lei n.º 

54/2005, de 15 de novembro nem o n.º 7 do artigo 40.º da Lei n.º 58/2005, ou seja, considera que o 
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licenciamento das respetivas operações de edificação e de obras de urbanização não está sujeito a parecer 

vinculativo da administração da região hidrográfica territorialmente competente.

A este propósito, e ainda que o município de Lisboa não integre zonas adjacentes como tal classificadas pelo 

Governo, na reunião de concertação os vossos serviços invocaram o disposto no Decreto-Lei n.º 364/98, de 21 de 

novembro, nos termos do qual os municípios nos planos municipais de ordenamento do território devem 

demarcar nas plantas síntese as áreas atingidas pela maior cheia conhecida. Nos termos deste diploma, os riscos 

de cheias devem incluir a ponderação do seu eventual agravamento «devido a alterações induzidas nas 

condições de drenagem natural, como sejam a obstrução das áreas contiguas aos cursos de água, a 

impermeabilização de extensas áreas e a condução de águas pluviais por redes de coletores, nem sempre 

dimensionadas para fazer face a situações de precipitação anormal».

Perante esta preocupação, os serviços municipais referiram que:

O PDM de Lisboa (para cujo o regime o plano de pormenor remete) inclui já um conjunto de disposições que 

visam minimizar os efeitos das inundações em meio urbano – admitindo inclusive que, com este fundamento a 

Câmara Municipal possa estabelecer condicionamentos à respetiva ocupação em subsolo; O próprio plano de 

pormenor, além de remeter para o regime do PDM sobre esta matéria também inclui normas específicas, i) 

estabelecendo designadamente restrições ao uso habitacional, de equipamento e de unidades de alojamento 

nos pisos térreos e nos pisos em cave; ii) fixando para os novos edifícios a cota de soleira como sendo igual ou 

superior à cota altimétrica de 3,80 metros e iii) impondo nos novos edifícios e nos edifícios existentes a adoção 

de soluções que previnam a entrada das águas no interior dos edifícios. Nas áreas suscetíveis à sobre-elevação 

de maré e/ou a maremoto, o plano de pormenor estabelece ainda que nos equipamentos, as áreas destinadas a 

população vulnerável devem situar-se acima da cota altimétrica de 10 metros; A CML, tendo presente esta 

problemática, aprovou recentemente a revisão do Plano Geral de Drenagem de Lisboa (PGDL), o qual integra 

soluções para os principais problemas de drenagem pluvial da cidade de Lisboa bem como para os problemas 

de inundação de origem localizada que ocorrem com frequência nalguns locais da cidade.

Efetivamente, conforme consta no relatório do PGDL, «em linha com as tendências da evolução da drenagem 

nas cidades mais desenvolvidas da Europa, apresentam-se abordagens complementares, incluindo soluções de 

cariz estrutural (por exemplo, soluções de reforço de capacidade, desvio de caudais e reservas), a par de soluções 

de cariz mais descentralizado e local. Teve-se também o especial cuidado de evitar a recomendação de soluções 

que implicassem intervenções significativas nas zonas mais ocupadas e consolidadas da cidade, com impactos 

sociais elevados. Para o pré-dimensionamento das soluções, teve-se em vista a “Cidade do Futuro”, ou seja, teve-

se em conta o impacto das alterações climáticas e a evolução de ocupação do território. No âmbito do PGDL, 

apresentam-se intervenções estruturantes, que são fundamentais para a resolução dos problemas e riscos de 

inundação existentes, e ações ou intervenções complementares, de impacto mais local, mas que também 

assumem, naturalmente, grande relevância.» Ouvidos os esclarecimentos e os fundamentos da CML, na reunião 

de concertação a APA - ARHTO manifestou que não se opõe à expansão do Museu Nacional de Arte Antiga 

(MNAA) – face ao seu reconhecido interesse público –, salientando no entanto que deveriam ser estabelecidas 

condicionantes à ocupação do subsolo na área a jusante da arriba (cota baixa da área de intervenção do plano) 

bem como restrições de uso no programa de ampliação do MNAA, de forma a garantir que no piso térreo não 

são incluídas áreas que prevejam a sua ocupação permanente com público. Clarificou ainda que no seu 

entendimento não são aplicáveis ao território abrangido pelo PPRUJV as normas que regulam as intervenções 

nas “zonas inundáveis ou ameaçadas por cheias” e que proíbem a destruição do revestimento vegetal ou a 

alteração do relevo natural (uma vez que tal poderia inviabilizar a ampliação do MNAA) da mesma forma que 

não são aplicáveis outras normas destinadas a contextos territoriais específicos.

Em face do exposto e na sequência da reunião de concertação, face à suscetibilidade de parte da área de 

intervenção à sobre-elevação de maré e/ou a maremoto – o que, em função dos estudos mais recentes sobre 

esta matéria, justificou a delimitação de uma área com essa designação na planta de implantação I do plano de 

pormenor (distinta das “áreas vulneráveis a inundações” assinaladas na “planta de riscos naturais e antrópicos I 

do PDM”) – e perante as preocupações manifestadas pela APA com a segurança de pessoas e bens caso 

ocorram este tipo de fenómenos, foram introduzidas as seguintes alterações ao regulamento do plano de 

pormenor:

Deixou de se admitir a construção de caves nas “áreas suscetíveis à sobre-elevação de maré e/ou 

maremoto” (como tal assinaladas na planta de implantação); e Estabeleceu-se que, nestas áreas, na definição do 

programa de ampliação do Museu Nacional de Arte Antiga deve evitar-se a localização, no piso térreo, de áreas 

do edifício onde se preveja a concentração de pessoas e bens.

Na expetativa de assim se dar resposta satisfatória às questões por vós levantadas na fase de acompanhamento 
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do Plano e com o compromisso de incluirmos esta explicação no relatório de fundamentação do Plano de 

Pormenor (conforme por Vós solicitado na reunião de concertação), vimos pelo presente solicitar que, se possível 

no prazo de 10 dias, se pronunciem sobre a proposta de alteração ao regulamento do plano nos termos acima 

referidos.

Com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança

Chefe da Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa
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FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas 

Verdes 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida à Direção Geral do Património 

Cultural, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da conferência procedimental 

sobre a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes (V/ Ref.ª S-2019/503355 (C.S:1381239)) – produzido no âmbito da Conferência Procedimental 

realizada no dia 20 de setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de 

maio (que aprovou o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – e conforme V. sugestão, no 

regulamento do plano foram introduzidas as seguintes alterações:

O n.º 9 do artigo 27.º do regulamento do plano passou a incluir uma nova alínea com a seguinte redação: «a 

área da cobertura ocupada por painéis solares não pode ser superior a 25% da área total da cobertura»; Na 

alínea e) do mesmo artigo [anterior alínea d)], foi removida a referência aos “25%” e repôs-se no final a anterior 

redação: «deverá assegurar a prevalência da leitura do revestimento das coberturas»; O n.º 2 do artigo 19.º do 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:23 
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regulamento do plano passou a ter a seguinte redação: «na área de intervenção do plano deve privilegiar-se 

uma metodologia de intervenção arqueológica prévia onde os projetos de operações urbanísticas que 

impliquem qualquer impacto ao nível do subsolo são acompanhados, obrigatoriamente, de plano de trabalhos 

aprovado pelo órgão competente da administração central, o qual deve contemplar a avaliação de impactos ao 

nível do subsolo, descrevendo e fundamentando as ações e medidas a adotar para assegurar a identificação, 

preservação e ou registo de valores arqueológicos cuja existência seja conhecida ou considerada provável»; Os 

anteriores n.os 3 e 4 do artigo 19.º do regulamento do plano foram eliminados – ainda que se considere que as 

disposições agora suprimidas não se limitavam a reproduzir o disposto na legislação específica, antes tinham em 

conta a realidade concreta deste território e visavam alguma sistematização.

Ainda que não se concorde com o parecer dessa entidade quando conclui pela inadmissibilidade do anterior n.º 

6 do artigo 19.º do regulamento alegando uma ingerência dos serviços municipais nas áreas de competência 

exclusiva da DGPC – já que o único fim desta disposição normativa era criar condições que permitissem à 

Câmara Municipal colaborar com aquela entidade na fiscalização dos trabalhos com vista à salvaguarda e 

valorização do património arqueológico (interesse público prosseguido por ambas as entidades) – este número 

também acabou por ser suprimido.

Contrariamente ao sugerido no V. parecer e por não ser redundante, o anterior n.º 5 do artigo 19.º do 

regulamento será mantido uma vez que a implementação do plano não será feita em exclusivo pela Câmara 

Municipal. A eliminação de algumas das suas disposições normativas implicou a renumeração dos números que 

compõem este artigo.

Mais informamos que, concluída a fase de acompanhamento do plano, estão neste momento reunidas as 

condições para determinar a abertura do período de discussão pública, após deliberação da Câmara Municipal 

nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,
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FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas 

Verde 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida à Instituto Nacional da 

Conservação da Natureza e das Florestas, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência 

da conferência procedimental sobre a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas 

Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verde

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes (V/Ref. OF. 45895/2019/DRCNF-LVT/DRCNB/DOT) – produzido no âmbito da Conferência 

Procedimental realizada no dia 20 de setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 

80/2015, de 14 de maio (que aprovou o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – foi 

introduzida a seguinte alteração no regulamento:

no artigo 6.º do regulamento foi introduzida uma disposição com a seguinte redação: «nos termos da legislação 

específica, todas as intervenções que possam interferir com espécies arbóreas e arbustivas protegidas e/ou 

classificadas, designadamente com fitomonumentos assinalados na planta de condicionantes, incluindo as que 

incidam sobre as respetivas áreas de proteção, carecem de autorização prévia do Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, IP, sendo proibidas quaisquer intervenções que possam destruir ou danificar o 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:28 

Para:Ines Pereira (DMU/DPU/DPT) <ines.pereira@cm-lisboa.pt>; 
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arvoredo de interesse público»; Mais informamos que, concluída a fase de acompanhamento do plano, estão 

neste momento reunidas as condições para determinar a abertura do período de discussão pública, após 

deliberação da Câmara Municipal nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos, Sara 

Bragança Chefe de Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa

Page 2 of 2FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana d... - Ines Pereira (DMU/DPU/DPT)

22/01/2020https://mail.nos2.cm-lisboa.pt/owa/



FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas 

Verdes 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida o Laboratório Nacional de 

Energia e Geologia, através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da conferência 

procedimental sobre a proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verdes

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes (V/Ref. Oficio LNEG 01454) – produzido no âmbito da Conferência Procedimental realizada no dia 

20 de setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio (que aprovou o 

novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – cumpre informar o seguinte:

Na sequência do parecer emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente no âmbito da conferência 

procedimental do plano e após a reunião de concertação com aquela entidade, o regulamento do plano foi 

alterado, deixando de admitir a construção de caves nas áreas assinaladas no plano como “áreas suscetíveis à 

sobre-elevação de maré e/ou maremoto”; Na restante área do plano sujeita a riscos naturais e atrópicos, por 

remissão do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do regulamento do plano de pormenor, aplica-se o respetivo regime 

definido no PDM, que prevê a possibilidade de, em determinadas circunstâncias, a Câmara Municipal exigir a 

prévia apresentação de dados de caracterização hidrogeológica, geológico e geotécnica.

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:28 

Para:Ines Pereira (DMU/DPU/DPT) <ines.pereira@cm-lisboa.pt>; 

Page 1 of 2FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana d... - Ines Pereira (DMU/DPU/DPT)

22/01/2020https://mail.nos2.cm-lisboa.pt/owa/



Em concreto, nas zonas cartografadas como de elevada e muito elevada suscetibilidade de ocorrência de 

movimentos de massa em vertentes, o PDM já exige «a apresentação de um estudo prévio integrado que 

demonstre a aptidão para a construção em condições de total segurança de pessoas e bens e que defina a 

melhor solução a adotar para a estabilidade da área em causa, ficando a ocupação condicionada à elaboração 

de um parecer elaborado por técnicos ou entidades credenciados, baseado em estudo geológico geotécnico e 

hidrogeológico específico».

Ainda assim, no artigo 11.º do regulamento do plano de pormenor ficou agora expressa a obrigatoriedade de 

apresentação de estudo geológico, geotécnico e hidrogeológico específico quando a operação se localize nas 

áreas assinaladas como suscetíveis à sobre-elevação de maré e/ou a maremoto bem como na restante área do 

plano quando a operação urbanística preveja ocupação em subsolo (restrita a determinados usos) e se localize 

no sistema húmido e/ou em área suscetível de ocorrência de movimentos de massa em vertentes, como tal 

assinaladas, respetivamente, na planta da estrutura ecológica municipal e na planta de riscos naturais e 

antrópicos I do PDM.

Mais informamos que, concluída a fase de acompanhamento do plano, estão neste momento reunidas as 

condições para determinar a abertura do período de discussão pública, após deliberação da Câmara Municipal 

nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança

Chefe de Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa
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FW: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas 

Verde 

Arq. Inês Pereira,

Boa tarde.

Envio, para conhecimento e ingresso no respetivo processo, a mensagem dirigida ao Turismo de Portugal, 

através da plataforma colaborativa de gestão territorial, na sequência da conferência procedimental sobre a 

proposta do plano de pormenor de reabilitação urbana das Janelas Verdes.

Obrigada.

Sara Bragança 

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa

Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

-----Mensagem original-----

De: pcgt.apoio@dgterritorio.pt [mailto:pcgt.apoio@dgterritorio.pt] 

Enviada: 16 de janeiro de 2020 17:44

Para: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das Janelas Verde

Recebeu uma mensagem de sara.braganca

A mensagem é a seguinte:

Boa tarde.

Na sequência do parecer dos V. serviços sobre a proposta do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana das 

Janelas Verdes (V/Ref. INT/2019/10180/DVO/DEOT) – produzido no âmbito da Conferência Procedimental 

realizada no dia 20 de setembro de 2019 nas instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 86º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de 

maio (que aprovou o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) – foi corrigida a terminologia 

utilizada na alínea b) do anterior n.º 6 (atual n.º 5) do artigo 11.º do regulamento e onde se lia “quartos” passou a 

ler-se “unidades de alojamento”.

Mais informamos que, concluída a fase de acompanhamento do plano, estão neste momento reunidas as 

condições para determinar a abertura do período de discussão pública, após deliberação da Câmara Municipal 

nesse sentido.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qua 22-01-2020 17:29 

Para:Ines Pereira (DMU/DPU/DPT) <ines.pereira@cm-lisboa.pt>; 
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Chefe de Divisão de Planeamento Territorial da Câmara Municipal de Lisboa
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[PLANO DE PORMENOR DE REABILITAÇÃO URBANA]  DAS JANELAS VERDES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

parecer da CCDR LVT pós-reunião de concertação 

: :   acompanhamento do plano de pormenor   : :   ANEXO  V 












